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Uma empresa que cria um programa de computador que alcança apenas parte dos objetivos
tecnicamente estipulados em contrato, sem criar comodidade ou melhora efetiva para o
trabalho, não incorre em adimplemento parcial da obrigação assumida. Ao contrário, configura
verdadeiro inadimplemento.

Reprodução

Software desenvolvido pela empresa e implementado parcialmente não melhorou em
nada a situação do contratante
Reprodução

Com esse entendimento, a 3ª Turma do Superior Tribunal de Justiça deu parcial provimento a
recurso especial para determinar a resolução do contrato e a devolução dos valores pagos por
uma empresa de sistemas automotivos que contratou outra, de tecnologia, para criar e
implantar um sistema de software para gerenciamento empresarial.

A empresa contratante foi defendida na ação pelos advogados Marcus Abreu Sampaio, do
escritório Abreu Sampaio Advocacia, e Leonardo Ranña, do escritório Leonardo Ranña e
Advogados Associados.

O objetivo do contrato era que a empresa de tecnologia criasse um programa que substituísse
com vantagem os sistemas até então usados pela automotiva no gerenciamento de sua atividade
empresarial. Esse sistema não foi integralmente implementado, segundo a empresa de
tecnologia, porque a contratante fez muitas modificações e ampliações do pedido.

As instâncias ordinárias concluíram que o inadimplemento foi parcial porque ao menos parte do
sistema foi implantado, inclusive porque a empresa contratante reconheceu essa circunstância
ao assinar confissão de dívida. Esse entendimento foi reformado pela 3ª Turma.
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Ao analisar o caso, o ministro Moura Ribeiro explicou que a definição do descumprimento
parcial ou total do contrato não passa apenas pela conduta do contratado, mas também pela
intenção das partes no momento da contratação e o proveito efetivamente auferido.

"Para se afirmar que houve cumprimento parcial do contrato, e não verdadeiro inadimplemento,
é fundamental que a prestação, ainda que de forma deficitária ou incompleta, tenha atendido ao
interesse jurídico da parte contratante", disse.

Não foi o que ocorreu no caso concreto. A moldura fática do acórdão recorrido mostrou que o
sistema criado e parcialmente implementado não superou, com vantagem, os sistemas
utilizados anteriormente.

Paula Carrubba/Anuário da Justiça

Relator, ministro Moura Ribeiro considerou informações da perícia para apontar
inadimplemento total
Paula Carrubba/Anuário da Justiça

Ou seja, quem se compromete por contrato a desenvolver um sistema computadorizado para
fomentar a atividade empresarial do contrato, embora não esteja obrigado a propiciar lucros
financeiros, deve entregar uma ferramenta que atenta às especificações técnicas previas nesse
contrato.

 "A perícia, conforme destacado no acórdão recorrido, apurou que esse novo programa não
funcionou direito ou, pelo menos, não funcionou da forma esperada. Isso, segundo penso, é o
que basta para a resolução do contrato com fundamento no inadimplemento da obrigação
contratada", afirmou o ministro Moura Ribeiro.

Segundo o advogado Leonardo Ranña, o TJ-SP tratou a questão como se o contrato de
desenvolvimento e implementação de software tivesse natureza de obrigação de meio e não de
resultado. "O STJ, ao dar provimento ao recurso, colocou as coisas no seu devido lugar: quem se
compromete a desenvolver e implementar um software, assume uma obrigação de resultado e
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só atinge o adimplemento com a entrega e o pleno funcionamento do software", afirmou. 

Clique aqui para ler o acórdão
REsp 1.731.193

Fonte: https://conjur.jumps.com.br/2020-set-25/servico-nao-alcanca-objetivo-gera-inadimplemento-total/
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